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RESUMO 
O parágrafo único do artigo 1° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
afirma que o poder emanado pelo povo poderá ser exercido diretamente mediante os institutos 
do plebiscito, referendo e iniciativa popular, conforme os incisos I, II e III do seu art. 14. 
Outrossim, a Constituição, em seu art. 18, estabeleceu autonomia aos Municípios, devendo 
estes serem regidos por lei orgânica, Caput do art. 29, a qual deverá atender o preceito do 
inciso XIII referente à iniciativa popular de projetos de lei de interesse do Município. Logo, a 
pesquisa visa analisar se houve a incorporação da iniciativa popular, mas também do 
plebiscito e do referendo, na Lei Orgânica Municipal – LOM – de cada um dos Municípios 
que compõem a Região Geográfica Intermediária de Criciúma, formada pelas Regiões 
Imediatas de Tubarão, Criciúma e Araranguá, num total de 44 Municípios. Buscou-se 
averiguar se a positivação dos institutos foi suficiente para assegurar a participação popular. 
Com a finalidade de alcançar o objetivo, aplicou-se o método dedutivo com pesquisa teórica, 
descritiva, com base em materiais bibliográficos, documentais e legais.  
Palavras-chave: Democracia, Lei Orgânica Municipal, Plebiscito, Referendo, Iniciativa 
Popular.  
 
Abstract: The sole paraghaph of article 1° of the Constitution of the Federative Republic of 
Brazil of 1988 states that the power given by the people can be exercised directly by the 
institutes of the plebiscite, referendum and popular initiative, according to items I, II and III 
of your article 14. Furthermore, the Constitution, in its article 18, established autonomy to the 
Municipalities, which must be governed by organic law, Caput of the article 29, which must 
comply the precept of item XIII concerning the popular initiative of bills of interest to the 
Municipality. Therefore, the research aims to examine whether there was the incoporation of 
the popular initiative, but also of the plebiscite and referendum in the Municipal organic law – 
LOM – of each on of the Municipalities that make up the Intermediate geographical region of 
Criciúma, formed by Immediate Regions of Tubarão, Criciúma and Araranguá, in a total 44 
Municipalities. It was sought to verify if the positivation of the institutes was suficient to 
assure the popular participation. In order to reach the objective, the deductive method was 
applied with theoretical, descriptive research, based on bibliographic, documentary and legal 
materials.  
Keywords: Democracy, Organic Law, Plebiscite, Referendum, Popular Initiative.  
 
Introdução 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no parágrafo único do 
artigo 1°, estabelece que o Brasil é um Estado Democrático de Direito cujo poder será 
exercido por representantes eleitos ou diretamente pelo povo, sendo esta forma de 
participação popular indicada nos incisos I, II e III do art. 14, por meio dos institutos do 
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plebiscito, referendo e iniciativa popular. Nota-se ainda que quanto à organização político-
administrativa da República, a Constituição de 1988, conforme art. 18, proveu os Municípios 
de autonomia para regerem-se por meio de lei orgânica que deverá atender os preceitos 
ditados pelo art. 29, incluso o inciso XIII que versa sobre à iniciativa popular de projetos de 
lei (BRASIL, 1988).  
Nesse sentido, supõe-se que a inclusão dos institutos do plebiscito e do referendo 
nas leis orgânicas poderia contribuir a uma maior participação popular no processo legislativo 
municipal, consolidando-se assim uma democracia mais ampla, haja vista a melhor 
compreensão do cidadão das complexidades locais no exercício de sua cidadania ativa, 
caracterizando-se por si só a relevância social do presente estudo.  
O objeto de estudo da presente pesquisa foi delimitado tendo em vista a nova 
divisão geográfica regional do Brasil, adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. Dessa forma, a pesquisa analisa a presença dos institutos do plebiscito, do 
referendo e da iniciativa popular nas leis orgânicas dos Municípios da região geográfica 
intermediária de Criciúma, a qual engloba os Municípios das regiões geográficas imediatas de 
Tubarão, Criciúma e Araranguá. Didaticamente a pesquisa foi dividida em três partes: a 
primeira explana sobre democracia, seus tipos e os institutos de participação popular; a 
segunda aborda as regiões geográficas, os seus Municípios e a lei orgânica municipal – LOM; 
a terceira apresenta os resultados da coleta e análise dos dados referentes aos institutos do 
plebiscito, referendo e iniciativa popular nos Municípios da região intermediária de Criciúma. 
Para tal, empregou-se o método dedutivo à pesquisa teórica, descritiva, fundamentada por 
meio de materiais bibliográficos, documentais e legais. 
 
1. Democracia, suas formas e institutos da participação popular 
 
Democracia, caso o seu significado fosse indagado a um indivíduo da sociedade, 
muito provavelmente a resposta estaria associada tão somente a ideia de se poder votar e 
muitos de seus aspectos seriam completamente ignorados. Isso porque o seu significado não é 
um todo uniforme, para Azambuja (1996, p. 215) o termo é muito controverso por variar e se 
adaptar de acordo com os vários períodos históricos, ou segundo Streck (2008, p. 109) a 
democracia foi se transformando e se reinventando ao longo do tempo sendo quase impossível 
conceituá-la. É nesse sentido que Sartori (1994, p. 17-22) afirma que vivemos em uma era de 
democracia confusa justo porque ela se apresenta como o resultado complexo de uma 
construção política do mundo ocidental, a ponto de o povo não saber mais o seu significado. 
Etimologicamente o vocábulo provém do grego “démokratía, de dêmos ‘povo’ + 
kratia ‘força, poder’” (HOUAISS, 2009), logo, democracia é formada pelo binômio povo e 
poder, significando literalmente ‘poder do povo’.  
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Por conseguinte, a democracia “foi adotada como paradigma histórico para a 
construção de um ideal de governo do povo, para o povo e em interesse do povo” 
(ALARCÓN, 2007, p. 107), ou seja, “a democracia é vista como um regime de governo, isto 
é, como um modo de articulação institucional do poder” (BARZOTTO, 2003, p. 9). Porém, a 
priori, para os gregos o povo era tão somente os homens livres que gozavam de cidadania, 
excluídas as mulheres, os escravos e estrangeiros; sendo que, a posteriori, a democracia 
liberal burguesa do século XIX foi construída propositalmente de modo a considerar o povo 
como uma abstração apartada do exercício do poder político (SILVA, 2013, p. 137).  
Contudo, a partir do momento que a democracia passa a ser positivada nos textos 
constitucionais, ela deixa de ser uma abstração teórica e torna-se um princípio jurídico-
constitucional, com valor material e procedimental (CANOTILHO, 1993, p. 414). Ademais, 
Friedrich Müller (2003, p. 83) expõe que quando nos textos constitucionais aparece o 
vocábulo ‘povo’, este “deve ser compreendido como parte integrante plenamente vigente da 
formulação da prescrição jurídica (do tipo legal), deve ser levado a sério como conceito 
jurídico e ser interpretado lege artis 
1
.  
Corroborando o entendimento jurídico, destaca-se o conceito extraído do 
dicionário brasileiro de direito constitucional, o qual aduz que democracia é o “regime 
político caracterizado pelo exercício do poder sobre a base da efetiva participação do povo 
soberano nas decisões políticas, sempre à procura da realização de valores de convivência 
humana como a igualdade, a liberdade, a justiça e a dignidade das pessoas” (ALARCÓN, 
2007, p. 106). 
Nota-se claramente a importância do sujeito ‘povo’ e de sua participação no 
processo político para a consolidação da democracia; conforme leciona Bonavides (1994, p. 
158) distinguem-se três modalidades de democracia com base na participação popular nas 
instituições políticas: democracia direta, democracia representativa e democracia semidireta.  
Por ‘democracia direta’ entende-se aquela “na qual os membros de uma 
comunidade deliberam diretamente, sem intermediação de representantes” (BERLOFA, 2004, 
p. 226). Historicamente teve seu apogeu na antiga Grécia, na qual o povo reunido na ágora 
exercia o seu poder político (BONAVIDES, 1994, p. 158). Por sua vez, a ‘democracia 
representativa’, regime político que perdura na atualidade, é aquela que “há perfeita distinção 
entre governantes e governados: estes apenas escolhem os primeiros, mediante processo 
eletivo, que passam a representá-los, sobretudo na votação e mudanças no ordenamento 
jurídico do Estado” (FILOMENO, 2006, p. 114-115). Já a ‘democracia semidireta’ trata-se de 
um sistema misto no qual “há representação política, todavia o povo pode intervir em alguns 
casos no campo legislativo” (BASTOS, 2002, p. 138), sendo que esta intervenção se dá de 
forma direta por meio de dados institutos de participação popular. 
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 Tradução livre: de acordo com as regras da arte, de acordo com as normas. 
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Nesse sentido, o constitucionalismo brasileiro contemplou, através dos incisos I, 
II e III do art. 14 da CRFB/1988 
2
, os seguintes institutos da democracia semidireta: 
plebiscito, referendo e iniciativa popular. Logo, por ‘plebiscito’ compreende-se a consulta 
popular prévia sobre a conveniência ou não da elaboração da lei; por ‘referendo’ entende-se a 
consulta popular realizada posteriormente a criação da lei para ratificá-la ou rejeitá-la; e a 
‘iniciativa popular’ trata-se da possibilidade do povo propor ao legislativo a elaboração de 
uma lei, conforme Art. 2°, §§ 1° e 2°; e Art. 13 Caput, da Lei N° 9.709/98 
3
 (BRASIL, 1998).  
Em síntese, compreende-se que a soberania popular também pode ser exercida 
pela participação direta do povo através da democracia semidireta, resta saber se os institutos 
do plebiscito, referendo e iniciativa popular encontram-se devidamente respaldados pelo 
legislador municipal nas leis orgânicas dos Municípios da região intermediária de Criciúma.  
 
2. Regiões geográficas, Municípios e lei orgânica municipal – LOM 
 
A nova divisão regional do Brasil em regiões geográficas imediata e 
intermediária, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, trata-
se de um estudo desenvolvido que visa reproduzir um quadro atualizado das dinâmicas sócio-
político-econômicas, refletindo as diferenças e diversidades locais, facilitando o 
desenvolvimento de políticas públicas adequadas à essas complexidades. Assim, a ‘região 
geográfica imediata’ é constituída por centros urbanos próximos que atendam às necessidades 
da população como a aquisição de bens, trabalho, serviços públicos como educação e saúde, 
além de serviços judiciários e da administração pública. Já a ‘região geográfica intermediária’ 
engloba as regiões imediatas articuladas a partir de um polo, ou seja, de um Município que 
comporta um maior e mais complexo fluxo de serviços (IBGE, 2017a, p. 18-19). 
O Município, por sua vez, integra a organização político-administrativa do Estado 
brasileiro como ente da Federação dotado de autonomia financeira, administrativa e política. 
4
 
É regido pela lei orgânica municipal que deverá atender os princípios das Constituições 
Federal e Estadual, além dos preceitos determinados no art. 29 da CRFB/1988, destacando-se 
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 Art. 14 da CRFB/1988 - A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - referendo; III - iniciativa popular. 
3
 §§ 1° e 2° do Art. 2°; e caput do Art. 13, da Lei N° 9.709, de 18 de novembro de 1998, a qual regulamenta o 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal: [...] Art. 2° Plebiscito e referendo são consultas 
formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, 
legislativa ou administrativa. §1° O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, 
cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. §2° O referendo é convocado 
com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição. 
[...] Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, subscrito 
por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
4
 Art. 18 da CRFB/1988 - A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
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o inciso XIII sobre a disposição da iniciativa popular nas leis orgânicas municipais 
5
 
(BRASIL, 1988). 
Portanto, para efeitos desta pesquisa, delimitou-se a análise do objeto de estudo 
aos Municípios que fazem parte da região geográfica intermediária de Criciúma, a qual 
engloba um total de 44 Municípios dispostos em 3 regiões imediatas, a saber: Araranguá, 
Criciúma e Tubarão. Assim, a região imediata de Araranguá é formada 14 Municípios: 
Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, 
Meleiro, Passo de Torres, Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé 
do Sul e Turvo. A região imediata de Criciúma compreende 13 Municípios: Balneário Rincão, 
Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Morro Grande, 
Nova Veneza, Orleans, Siderópolis, Treviso, Urussanga. E a região imediata de Tubarão 
envolve 17 Municípios: Armazém, Braço do Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, 
Imaruí, Jaguaruna, Laguna, Pedras Grandes, Pescaria Brava, Rio Fortuna, Sangão, Santa Rosa 
de Lima, São Ludgero, São Martinho, Treze de Maio e Tubarão (IBGE, 2017b).  
 
3. A Participação popular nas leis orgânicas dos Municípios da região geográfica 
intermediária de Criciúma 
 
No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição de 1988 consubstanciou a 
ideia de representatividade política aliada à participação popular 
6
, tanto é que a soberania do 
povo repousa não somente no sufrágio universal, mas também na participação direta do 
cidadão nas decisões político-administrativas através de institutos da democracia semidireta 
7
 
(BRASIL, 1988). Nesse sentido, o constituinte elegeu o plebiscito, o referendo e a iniciativa 
popular como instrumentos de legitimação e consolidação da democracia. 
Considerando-se que não há democracia sem a participação popular, sendo este 
paradigma oriundo de algumas cidades-estados gregas em que o povo reunido em espaços 
públicos decidia diretamente sobre assuntos pertinentes à administração da polis, eis que 
surge a indagação se atualmente os Municípios que compõem a região intermediária de 
Criciúma garantiriam através de suas leis orgânicas, os mesmos mecanismos de exercício da 
soberania popular assegurados pela Constituição de 1988.  
                                                          
5
 Art. 29, XIII, da CRFB/1988 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de 
bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado. 
6
 Art. 1°, Parágrafo único, da CRFB/1988 - Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:  Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. (Grifo meu) 
7
 Cf. nota 2. 
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A pesquisa constituiu-se de três etapas distintas: primeiramente consultou-se os 
sites das Câmaras Municipais para coleta das leis orgânicas e regimentos internos; na segunda 
a sistematização e análise dos dados referentes aos institutos da democracia semidireta; e na 
terceira montou-se os gráficos que ilustram os quadros do presente artigo com os resultados 
obtidos com a análise realizada.  
 
 
Fonte: Dados Compilados pelos autores com base em fontes legislativas. 
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Da análise dos dados para a composição do Quadro 1 é notória a completa 
ausência do instituto do Referendo nas LOMs analisadas. O instituto do Plebiscito consta em 
todas as 14 LOMs da região, sendo delimitado a questões exclusivamente territoriais ou 
distritais. Na LOM de Sombrio, o art. 179 previa a realização de uma consulta plebiscitária 
para mudança do nome do Município, porém foi revogado por emenda à lei orgânica 
(SOMBRIO, 1990). Já a Iniciativa Popular consta em todas as LOMs da região, sendo que em 
10 é competência privativa da Câmara Municipal a sua normatização, e em 3 é possível 
emendá-la.  Os 14 Regimentos Internos analisados regulamentam a Iniciativa Popular, dos 
quais 7 detalhadamente e os demais de forma lacunosa. Nenhum regimento aludiu os 
institutos do Plebiscito e do Referendo.   
 
 
Fonte: Dados Compilados pelos autores com base em fontes legislativas. 
9
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 Leis orgânicas e regimentos internos consultados nos sites das Câmaras Municipais de Araranguá, Balneário 
Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, Passo de Torres, Praia Grande, 
Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé do Sul e Turvo. 
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 Leis orgânicas e regimentos internos consultados nos sites das Câmaras Municipais de Balneário Rincão, Cocal 
do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Morro Grande, Nova Veneza, Orleans, 
Siderópolis, Treviso, Urussanga.  
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Na composição do Quadro 2, notou-se que o instituto do Referendo aparece em 4 
das 13 LOMs da região. O Plebiscito foi contemplado pelo legislador municipal em 12 LOMs 
da região, sendo limitado a questões territoriais e/ou distritais. Destaca-se, entretanto, que o 
art. 15 do Ato das Disposições Finais e Transitórias da LOM de Siderópolis determina 
consulta plebiscitária para mudança do nome do Município para Belluno ou Nova Belluno, 
nomes tradicionais da fundação. Constatou-se que até o momento a consulta ainda não foi 
realizada (SIDERÓPOLIS, 1990). Já a Iniciativa Popular foi contemplada em todas as LOMs 
da região sendo que em 2 é possível emendá-la.  Verificou-se na análise dos 13 Regimentos 
Internos da região a completa ausência dos institutos do Plebiscito e Referendo, sendo a 
Iniciativa Popular contemplada em 12 regimentos, dos quais 9 o abordam em detalhes e 3 de 
forma lacunosa.  
 
 
Fonte: Dados Compilados pelos autores com base em fontes legislativas. 
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Na compilação dos dados reportados no Quadro 3 constatou-se a presença do 
Plebiscito em todas as 17 LOMs. Treze Municípios citam o plebiscito sobre questões 
territoriais e/ou distritais. Destaca-se a inovação de 4 LOMs em matéria ambiental, não 
obstante a idêntica redação dos dispositivos, ao permitirem que comunidades requeiram 
plebiscito em casos de atividades que causem risco à natureza ou à saúde da população local, 
in verbis:  
 
Para licitação ou aprovação de qualquer obra de atividade pública ou privada, 
potencialmente causadora de risco à saúde e ao bem-estar da população, bem como 
recursos naturais, é obrigatória a realização de estudo de impacto ambiental, e de 
audiências públicas, competindo à comunidade requerer o plebiscito, conforme 
estabelecido em lei. (BRAÇO DO NORTE, 1990; PEDRAS GRANDES, 1990; RIO 
FORTUNA, 1990; SANTA ROSA DE LIMA, 2014) 
 
Idêntico dispositivo aparece em duas LOMs, em que “o plebiscito e o referendo 
poderão ser propostos pelo Prefeito, pela Câmara de Vereadores ou por 5% (cinco por cento) 
do eleitorado local” (RIO FORTUNA, 1990; SANTA ROSA DE LIMA, 2014). O Referendo 
é citado em 10 LOMs, sendo que em uma delas “as populações atingidas pelo impacto 
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ambiental [...] deverão ser consultadas obrigatoriamente, através do referendo” 11 
(ARMAZÉM, 1990 – Grifo nosso). Constata-se assim um grande avanço à participação 
popular quanto às políticas públicas ambientais, permitindo, em tese, que o interesse do povo 
seja salvaguardado ante os interesses do mercado.  A Iniciativa Popular surge em 16 
Municípios, apena um é silente embora o seu regimento interno a preveja, 2 Municípios 
permitem emendar a LOM.  
Detectou-se que a LOM de Treze de Maio exige a cifra de 30% do eleitorado para 
a propositura de iniciativa popular
12
 (TREZE DE MAIO, 2008), revelando-se um fator 
desestimulante à participação do cidadão, talvez isso se deva ao baixo número de eleitores, 
cerca de 6.399 (TSE, 2016). Todavia o legislador dos Municípios de Imaruí com 10.345 
eleitores e São Martinho com apenas 3.259 (TSE, 2016), deu um grande exemplo ao permitir 
que projetos de lei por meio da iniciativa popular sejam subscritos por tão somente 1% do seu 
eleitorado
13
 (IMARUÍ, 1990; SÃO MARTINHO, 1990). Não obstante o percentual de 1% ser 
inferior ao mínimo exigível de 5% do eleitorado, conforme art. 29, XIII, da CRFB/1988, até o 
momento não se tem notícia
14
 quanto à provocação e posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal sobre a inconstitucionalidade por violação ou não ao princípio da simetria
15
. Em que 
pese possível posicionamento do STF, de forma sucinta, entende-se cabível o percentual justo 
por estimular uma faculdade de exercício da soberania, cujo poder emana do povo.  
Dos 17 Municípios da região, foram encontrados 15 Regimentos Internos, dos 
quais 6 trouxeram detalhamentos quanto à aplicação da Iniciativa Popular, em 8 a 
regulamentação mostrou-se lacunosa permitindo a discricionariedade da mesa diretora, e em 1 
requer-se a observância de normas contidas em resolução à parte. Quanto ao Plebiscito e 
Referendo, somente 4 regimentos da região os mencionaram.   
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 Art. 189, I, § 2o, da LOM de Armazém - CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - O Poder 
Publico Municipal devera criar e obrigatoriamente manter o Conselho Municipal do Meio Ambiente, órgão 
colegiado e autônomo e deliberativo, composto paritariamente por representantes do Poder Público Municipal, 
entidades ambientalistas e entidades técnico-cientificas, que entre outras atribuições, definidas em lei, devera: I- 
Analisar, aprovar ou vetar qualquer projeto público ou privado que implique em impacto ambiental. § 2o - As 
populações atingidas pelo impacto ambiental dos projetos referidos no inciso I deverão ser consultadas 
obrigatoriamente, através de referendo.  
12
 Art. 39, da LOM de Treze de Maio - A iniciativa popular poderá ser exercida pela apresentação à Câmara 
Municipal de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 30% (trinta por cento) do eleitorado municipal. 
13
 O art. 31, da LOM de São Martinho e de Imaruí apresentam a mesma redação, a saber: A iniciativa das Leis 
cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, subscrita, 
no mínimo, por um por cento do total de eleitores no Município.  
14
 Buscou-se por jurisprudências sobre a matéria no site do Supremo Tribunal Federal, cujo resultado revelou-se 
negativo.  
15
 Nas palavras de André Ramos Tavares: “A doutrina e a jurisprudência nacionais comumente referem-se a um 
“princípio da simetria”, mais corretamente, uma obrigação geral implícita de simetria, por parte dos Estados 
membros e Municípios, na elaboração de seus diplomas máximos, com o modelo federal estabelecido pela 
Constituição do Brasil” - Tavares, André Ramos. Curso de direito constitucional. 10. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Saraiva, 2012. 
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Fonte: Dados Compilados pelos autores com base em fontes legislativas. 
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Em síntese, da análise das 44 LOMs dos Municípios da Região Geográfica 
Intermediária de Criciúma, o Plebiscito e a Iniciativa Popular foram contemplados em 97% 
dos casos, e o Referendo em 31%. Para os Regimentos Internos o discurso é diferente, a 
regulamentação do Plebiscito e do Referendo aparece em 9% dos casos e a Iniciativa Popular 
em 90%.  
 
Conclusão 
 
O objetivo principal da pesquisa consistiu na verificação se os institutos de 
participação popular – plebiscito, referendo, iniciativa popular – positivados na CRFB/1988, 
foram também consagrados pelo legislador municipal nas Leis Orgânicas dos Municípios da 
Região Intermediária de Criciúma. Com a finalidade de se averiguar se houve também a 
regulamentação dos procedimentos referentes aos institutos, foram analisados igualmente os 
Regimentos Internos das Câmaras Municipais. 
Da análise realizada, constatou-se que a positivação da Iniciativa Popular nos 
Municípios da região se deu provavelmente em função da determinação constitucional de as 
LOMs preceituarem o instituto, haja vista o Referendo não ter sido sequer mencionado na 
maioria das leis orgânicas da região.  
Não obstante a ousadia do legislador de alguns Municípios ao permitir Iniciativa 
Popular para emendar LOM, para requerer plebiscitos ou referendos, ou mesmo para se 
propor leis com a participação de tão somente 1% do eleitorado municipal, tratam-se de 
poucos casos isolados como a pioneira iniciativa facultada a comunidades de requererem 
plebiscito para questões ambientais potencialmente perigosas à população.  
Aliás, na maioria dos Municípios é notória a pouca criatividade do legislador ao 
restringir o plebiscito a questões territoriais ou ao copiar o texto constitucional determinando 
ser competência da Câmara Municipal a aprovação de plebiscitos ou referendos. Essa não 
desburocratização da participação popular está associado a fatores como a necessidade de 
simetria às Constituições Estaduais e Federal, ao desconhecimento dos institutos de 
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 Cf. nota 8, 9 e 10. 
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participação popular no processo legislativo municipal e, sobretudo, ao conservadorismo dos 
representantes eleitos que tendem a evitar o protagonismo do povo no processo democrático 
participativo.  
Por fim, a positivação dos institutos do Plebiscito, Referendo e Iniciativa Popular 
nas leis orgânicas ou mesmo a sua regulamentação não foram até então suficientes para 
assegurar uma maior participação política do cidadão no processo legislativo municipal, haja 
vista a constatação da não realização de qualquer consulta à população, exceto nos casos de 
emancipação municipal. Portanto, faz-se necessário o desenvolvimento de políticas públicas 
para informar ao cidadão do seu direito de participação no exercício de sua cidadania ativa   
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